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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia, nos termos do voto da relatora. Os Conselheiros Diego
Diniz Ribeiro, Maysa de Sa Pittondo Deligne e Thais de Laurentiis Galkowicz acrescentavam
na diligéncia a realizagao de reunido de cooperacao, na forma do art. 6° do Codigo de Processo
Civil/2015.

(assinado digitalmente)

Waldir Navarro Bezerra - Presidente.

(assinado digitalmente)

Cynthia Elena de Campos - Relatora.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Mineiro
Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sa Pittondo
Deligne, Pedro Sousa Bispo, Cynthia Elena de Campos, Thais de Laurentiis Galkowicz e
Waldir Navarro Bezerra (Presidente).
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 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto da relatora. Os Conselheiros Diego Diniz Ribeiro, Maysa de Sá Pittondo Deligne e Thais de Laurentiis Galkowicz acrescentavam na diligência a realização de reunião de cooperação, na forma do art. 6º do Código de Processo Civil/2015.
 
 (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Cynthia Elena de Campos - Relatora.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Cynthia Elena de Campos, Thais de Laurentiis Galkowicz e Waldir Navarro Bezerra (Presidente).
 
   Relatório
 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão nº 14-65.279, proferido pela 11ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto/SP, que por unanimidade de votos julgou improcedente a impugnação interposta, mantendo o crédito tributário constituído pelo valor total de R$ 29.578.281,19 (vinte e nove milhões, quinhentos e setenta e oito mil, duzentos e oitenta e um reais e dezenove centavos).
 O Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal (TDPF) nº 09.0.01.00-2014-00067-7 foi aberto para verificar a conformidade dos créditos não-cumulativos escriturados e aproveitados pela Contribuinte referente aos períodos de apuração de 07/2010 até 12/2013.
 Por intermédio dos Autos de Infração cientificados em 29/07/2015 e em 28/01/2016, que estão controlados nos Processos Administrativos Fiscais nº 10920.722.786/2015-86 e nº 10920.720.153/2016-14, foram concluídos os procedimentos fiscais relativos ao período de apuração (PA) 07 a 12/2010 e de 01 a 11/2011, respectivamente.
 O objeto do presente litígio abrange o período de 12/2011 a 12/2013 e versa sobre a acusação de insuficiência de recolhimento das Contribuições Sociais ao PIS/COFINS decorrente da apropriação indevida de respectivos créditos.
 Após fiscalização realizada para verificação do correto cumprimento das normas legais relativas à apropriação dos créditos do regime não-cumulativo, restou lavrado o Auto de Infração para glosa dos créditos de PIS/COFINS decorrentes de:
 - Aquisições de Bens e Serviços não conceituados com Insumos;
 - Aquisições de Bens e Serviços cujo direito ao crédito não está previsto na legislação.
 - Apropriação de crédito do regime NC em PA indevido � crédito extemporâneo.
 - Utilização de base de cálculo indevida para cômputo dos créditos de origem NC.
 - Apropriação de crédito do regime NC sobre operações anuladas.
 A natureza e respectivos valores dos crédito objeto desta autuação foram descritas em Item 6 do Termo de Verificação Fiscal da seguinte forma:
 - Aproveitamento Extemporâneo de Créditos (TVF - ITEM 6.1): i) A glosa se refere ao aproveitamento de crédito calculado sobre um fato gerador que foi escriturado em período posterior ao de referência do crédito. A definição ou classificação quanto à extemporaneidade tem correlação com a data de competência do credito e não com a data da aquisição ou da emissão de nota fiscal; ii) A legislação tributária do período fiscalizado determinava a apresentação de DACON retificador, nos termos do artigo 10 da Instrução Normativa RFB nº 1.015, de 05 de março de 2010. O crédito que não foi informado nos meses anteriores não pode ser informado no Dacon do mês em curso. Para o caso de incorreções nas informações prestadas a apresentação de Dacon retificador. 
 - Programa de Alimentação do Trabalhador ( PAT ) � Refeição; Plano de Saúde e Serviço de Transporte do Pessoal e demais serviços (TVF - Item 6.2) - Períodos de 12/2011, 2012 e 2013: i) fornecimento de refeição, vale-alimentação/refeição, PAT; ii) serviços de transporte do pessoal (funcionários) da empresa e, iii) plano de saúde dos funcionários.
 - Serviços diversos não enquadrados como insumos (TVF - Item 6.3) - Períodos de 12/2011 a 12/2013: A glosa se refere a créditos não cumulativos, calculados sobre serviços contratados de mão de obra (temporária ou não) que foram aplicados em atividades administrativas ou comerciais, e sobre aquisição de demais serviços que não foram aplicados ou consumidos na produção ou fabricação dos produtos.
 - Serviços de Fretes, Armazenagem, Movimentação Mecânica ou Manual, Serviços de Carga e Descarga, Serviços de Despachantes e outros serviços vinculados às operações com mercadorias , sejam elas importadas ou nacionais (TVF - ITEM 6.4): Aquisição de serviços vinculados às operações de importação de bens relativa aos serviços de importação de 01 a 11/2011. Trata-se de despesas Aduaneiras, e/ou de Armazenagem e/ou de transportes incorridas na aquisição de mercadorias importadas (nacionalização do produto estrangeiro), compreendendo os gastos desde a chegada do produto no Porto Nacional até um dos estabelecimentos da Fiscalizada, para, depois disso, o produto importado ser consumido (processo de industrializado ou imobilização). 
 - Aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, não utilizados na atividade da empresa (TVF - ITEM 6.5): Operações que não apresentam as características para admissibilidade de aproveitamento dos créditos não cumulativos, referentes aos prédios, máquinas e/ou os equipamentos alugados não essenciais e imprescindíveis às atividades da empresa e não sem qualquer relação com a atividade geradora do faturamento da empresa.
 A fiscalização citou como as despesas que considerou não necessárias à Autuada as máquinas de café e notebook, as quais enquadram-se em dupla infração, uma vez que são créditos extemporâneos e não são insumos.
 - Não Insumos (TVF - ITEM 6.6): i) Aquisições de bens e serviços que não são considerados insumos pela legislação tributária, uma vez que não foram utilizados em máquinas e equipamentos empregados diretamente na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, bem como não se desgastar em contato direto com o produto em fabricação e nem compõe o produto final, conforme Solução de Divergência nº 14 � Cosit, de 31 de outubro de 2007 e Solução de Divergência nº 12 � Cosit. 
 As operações glosadas dizem respeito à despesa efetuada com a aquisição de bens que NÃO foram utilizados em máquinas e equipamentos empregados DIRETAMENTE na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, bem como não se desgastam em contato direto com o produto em fabricação e nem compõem o produto final.
 A inadmissibilidade dos créditos NC apropriados sobre as operações apuradas nesta infração decorre da interpretação dada pela Administração Tributária na Solução de Divergência nº 14 � Cosit, de 31 de outubro de 2007, pela qual somente dão direito ao crédito do regime NC de PIS/COFINS, as despesas com aquisições de partes e peças de reposição (e somente estas) utilizadas nas máquinas e equipamentos que são empregados diretamente na produção ou fabricação, ou os gastos com serviços de manutenção das mesmas máquinas e equipamentos.
 - Créditos do regime NC indevidamente apropriados sobre Serviços de Transportes (TVF - Item 6.7): Glosas de créditos do regime não cumulativo calculados sobre os serviços de transportes tomados pela Fiscalizada que não foram utilizados nas operações de venda, conforme Solução de Divergência nº 26 - Cosit, de 30 de maio de 2008.
 A impugnação de fls. 1782 a 1880 foi julgada improcedente através do Acórdão nº 14-65.279, proferido pela 11ª Turma da DRJ em Ribeirão Preto/SP (fls. 15.945 - 16.121), conforme Ementa abaixo:
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 Período de apuração: 31/12/2011 a 31/12/2013, 31/01/2014 a 31/05/2014 
 MATÉRIAS NÃO IMPUGNADAS. UTILIZAÇÃO DE BASE DE CÁLCULO INDEVIDA PARA CÔMPUTO DOS CRÉDITOS DE ORIGEM NÃO-CUMULATIVO. APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO DO REGIME NÃO-CUMULATIVO SOBRE OPERAÇÕES ANULADAS.
 Considera-se preclusa e incontroversa a matéria em relação a qual a contribuinte, a despeito de regularmente notificada, deixa de apresentar razões específicas de impugnação.
 PROVA.
 A prova documental deve ser apresentada no momento da impugnação, a menos que demonstrado, justificadamente, o preenchimento de um dos requisitos constantes do art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235, de 1972, o que não se logrou atender neste caso.
 PERÍCIA.
 Indefere-se o pedido de perícia quando se trata de matéria passível de prova documental a ser apresentada no momento da impugnação, bem como quando presentes elementos suficientes para a formação da convicção da autoridade julgadora.
 NULIDADE.
 Não procedem as arguições de nulidade quando não se vislumbram nos autos quaisquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972.
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 Período de apuração: 31/12/2011 a 31/12/2013, 31/01/2014 a 31/05/2014 
 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE.
 A autoridade administrativa não possui atribuição para apreciar a arguição de inconstitucionalidade ou de ilegalidade de dispositivos que integram a legislação tributária. 
 DECISÕES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.
 As decisões judiciais e administrativas relativas a terceiros não possuem eficácia normativa, uma vez que não integram a legislação tributária de que tratam os artigos 96 e 100 do Código Tributário Nacional.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 Período de apuração: 31/12/2011 a 31/12/2013, 31/01/2014 a 31/05/2014 
 CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. PERMISSÃO, QUANTIFICAÇÃO E APROVEITAMENTO.
 O aproveitamento de bases de cálculo extemporâneas não se admite fora do período originário. Somente se admite a utilização de saldo de créditos extemporâneos se ainda não decaído / prescrito o direito a sua utilização, após a apresentação do Dacon retificador (ou EFD-Contribuições) do período de origem do crédito retificado (adicionado das novas bases de cálculo) e demonstrando o quantum o saldo de crédito foi alterado. Se ao final ainda restar saldo de créditos não aproveitados do respectivo período, aí sim estes saldos poderão ser aproveitados em meses subsequentes.
 CRÉDITOS. INSUMOS.
 Os insumos utilizados no processo produtivo somente dão direito à apuração de créditos no regime de incidência não-cumulativa se incorporados diretamente ao bem produzido destinado a venda ou se consumidos/alterados no processo de industrialização em função de ação exercida diretamente sobre o produto, desde que não incorporados ao ativo imobilizado.
 CRÉDITO. ARMAZENAGEM E FRETE NA TRANSFERÊNCIA ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA PESSOA JURÍDICA OU EM OPERAÇÕES QUE NÃO SÃO VENDAS. IMPOSSIBILIDADE.
 Inexiste previsão legal para apuração de crédito a descontar das contribuições não-cumulativas sobre valores relativos a fretes de transferência de produtos ou insumos entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica ou de transferências de produtos que não se enquadram em operações de venda.
 CRÉDITO.
 Somente dão direito à apuração de créditos no regime de incidência nãocumulativa os gastos expressamente previstos na legislação de regência.
 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS. CRÉDITO 1/12 INCENTIVADO SOBRE DEPRECIAÇÃO.
 A pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados sobre encargos de depreciação / amortização somente em relação às máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado e utilizados na produção de bens destinados à venda. O desconto incentivado de 1/12 restringe-se somente às máquinas e equipamentos novos destinados a produção de bens, cuja aquisição ocorreu a partir de maio de 2008.
 EDIFICAÇÕES E CONSTRUÇÕES NOVAS. CRÉDITO 1/24 INCENTIVADO SOBRE DEPRECIAÇÃO.
 A pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados sobre encargos de depreciação / amortização somente em relação às edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros utilizados nas atividades da pessoa jurídica. O desconto incentivado de 1/24 restringe-se somente às edificações novas incorporadas ao ativo imobilizado, adquiridas ou construídas a partir de janeiro de 2007, para utilização na produção de bens destinados à venda e que tenham sido concluídas.
 FALTA DE RECOLHIMENTO. APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS. SALDOS DE CRÉDITOS INEXISTENTES.
 A falta ou insuficiência de recolhimento da Contribuição apurada em procedimento fiscal enseja o lançamento de ofício com os acréscimos legais.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 Período de apuração: 31/12/2011 a 31/12/2013, 31/01/2014 a 31/05/2014 
 CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. PERMISSÃO, QUANTIFICAÇÃO E APROVEITAMENTO.
 O aproveitamento de bases de cálculo extemporâneas não se admite fora do período originário. Somente se admite a utilização de saldo de créditos extemporâneos, se ainda não decaído / prescrito o direito a sua utilização, após a apresentação do Dacon retificador (ou EFD-Contribuições) do período de origem do crédito retificado (adicionado das novas bases de cálculo), e demonstrando o quantum o saldo de crédito foi alterado. Se ao final ainda restar saldo de créditos não aproveitados do respectivo período, aí sim estes saldos poderão ser aproveitados em meses subsequentes.
 CRÉDITOS. INSUMOS.
 Os insumos utilizados no processo produtivo somente dão direito à apuração de créditos no regime de incidência não-cumulativa, se incorporados diretamente ao bem produzido destinado a venda ou se consumidos/alterados no processo de industrialização em função de ação exercida diretamente sobre o produto, desde que não incorporados ao ativo imobilizado.
 CRÉDITO. ARMAZENAGEM E FRETE NA TRANSFERÊNCIA ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA PESSOA JURÍDICA, OU EM OPERAÇÕES QUE NÃO SÃO VENDAS. IMPOSSIBILIDADE.
 Inexiste previsão legal para apuração de crédito a descontar das contribuições não-cumulativas sobre valores relativos a fretes de transferência de produtos ou insumos entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica, ou de transferências de produtos que não se enquadram em operações de venda.
 CRÉDITO.
 Somente dão direito à a apuração de créditos no regime de incidência não cumulativa os gastos expressamente previstos na legislação de regência.
 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS. CRÉDITO 1/12 INCENTIVADO SOBRE DEPRECIAÇÃO.
 A pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados sobre encargos de depreciação / amortização, somente em relação às máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado e utilizados na produção de bens destinados à venda. O desconto incentivado de 1/12 restringe-se somente às máquinas e equipamentos novos destinados a produção de bens, cuja aquisição ocorreu a partir de maio de 2008.
 EDIFICAÇÕES E CONSTRUÇÕES NOVAS. CRÉDITO 1/24 INCENTIVADO SOBRE DEPRECIAÇÃO.
 A pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados sobre encargos de depreciação / amortização, somente em relação às edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros utilizados nas atividades da pessoa jurídica. O desconto incentivado de 1/24 restringe-se somente às edificações novas incorporadas ao ativo imobilizado adquiridas ou construídas a partir de janeiro de 2007 para utilização na produção de bens destinados à venda, e que tenham sido concluídas.
 FALTA DE RECOLHIMENTO. APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS. SALDOS DE CRÉDITOS INEXISTENTES.
 A falta ou insuficiência de recolhimento da Contribuição apurada em procedimento fiscal enseja o lançamento de ofício com os acréscimos legais.
 Impugnação Improcedente 
 Crédito Tributário Mantido
 A Contribuinte recebeu a Intimação nº SACAT/JOI 163/2017 (e-fls. 16.123) pela via eletrônica em 07/04/2017 (Termo de Ciência por Abertura de Mensagem de fls. 16.129), apresentando o Recurso Voluntário de fls. 16.132 a 16.257 em 08/05/2017 (Termo de Análise de Solicitação de Juntada de fls. 16.131).
 Em síntese, a Recorrente argumentou que glosa decorreu da interpretação restritiva da autoridade administrativa de que somente os bens e serviços que integram o produto final ou o serviço prestado ensejam o direito ao crédito. 
 Na peça recursal foram apresentados os seguintes pedidos:
 i) PRELIMINARMENTE:
 - Seja determinado o retorno dos autos à autoridade julgadora recorrida para que se proceda com a realização de diligência fiscal e/ou perícia no estabelecimento matriz, possibilitando demonstrar que todos os custos apropriados são utilizados na produção de seus produtos comercializados, caracterizando-se como insumos;
 - Seja decretada a nulidade do lançamento tributário, haja vista a autoridade fazendária autuante ter maculado as regras dos artigos 142, do Código Tributário Nacional e 9º, do Decreto n. 70.235/72, na medida em que não se incumbiu de comprovar que as obras e benfeitorias em relação as quais a Recorrente tomou os créditos de depreciação foram erigidas a partir de 2007.
 ii) NO MÉRITO: Seja dado total provimento ao recurso, para o fim de determinar-se o cancelamento do crédito tributário, considerando que:
 - As despesas com Vale-Alimentação, Vale- Transporte e Seguro Saúde referentes aos funcionários lotados em seu Centro Produtivo serem essenciais à produção dos bens industrializados e comercializados;
 - A necessidade das despesas aduaneiras após a importação, bem como as despesas com frete entre os estabelecimentos, para o transporte de insumos às fábricas da Impugnante, sem os quais não seria possível a produção do bem final;
 - A imprescindibilidade, para manutenção do seu parque industrial, bem como para a continuidade de sua produção, de todos os bens, inclusive da graxa, e serviços, inclusive de cromagem, utilizados na manutenção das máquinas e equipamentos que produzem os produtos industrializados, bem como dos veículos e empilhadeiras, os quais são necessários à cadeia industrial, bem como para o escoamento dos bens;
 - A impossibilidade de se adquirir o gás sem o correspondente aluguel do cilindro, o que atesta a necessidade de se garantir o direito ao crédito sobre o aluguel do recipiente sem o qual o gás não pode ser armazenado ou utilizado;
 - Não há que se falar em glosa dos créditos decorrentes dos gastos com arrendamento mercantil, na medida em que a própria norma instituidora da Contribuição ao PIS e da COFINS nas modalidades não-cumulativas permitem a tomada de crédito em tais situações;
 - As obras de benfeitorias foram realizadas nos estabelecimentos de produção da Impugnante, sendo necessárias à manutenção ou aperfeiçoamento do seu processo industrial, tendo sido executadas após 01/01/2007. Nesse tocante, também se requer o cancelamento do crédito lançado tendo em vista a ausência de qualquer prova acerca do momento em que executadas as obras e da sua finalidade.
 - Seja reconhecido o direito da Recorrente à forma de aproveitamento do crédito extemporâneo, tendo em vista que inexiste regra que imponha a necessidade de retificação das DACONs.
 Para comprovação de que os créditos glosados tiveram por origem os insumos utilizados na execução de seu objeto social, a Contribuinte apresentou, tanto com a impugnação quanto com o recurso, prova documental referente a comprovantes e demais documentos de importação (Faturas, DI, BL, etc...), despesas aduaneiras, Notas Fiscais de Entradas e Saídas, Notas Fiscais de Prestação de Serviços, dentre outros.
 É o relatório. 
 Voto 
 
 Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora
 
 1. Pressupostos legais de admissibilidade
 Nos termos do relatório, verifica-se a tempestividade do recurso, bem como o preenchimento dos demais requisitos de admissibilidade, resultando em seu conhecimento.
 
 2. Do conceito de insumos para aproveitamento de créditos de PIS/COFINS.
 2.1. Como relatado, a autuação objeto deste processo foi lavrada em razão da conclusão do Auditor Fiscal apontada no Termo de Verificação Fiscal e acima já relatada, de que os insumos utilizados no processo produtivo somente dão direito à apuração de créditos no regime de incidência não-cumulativa se incorporados diretamente ao bem produzido ou se consumidos/alterados no processo de industrialização em função de ação exercida diretamente sobre o produto e desde que não incorporados ao ativo imobilizado.
 2.2. Da análise da decisão recorrida, é possível observar que a DRJ de origem manteve o mesmo entendimento que a Autoridade Fiscal Autuante. 
 2.3. Destaco que a restrição adotada na autuação e pelo Ilustre Julgador a quo segue a mesma sistemática de apuração do IPI. 
 2.4. Todavia, no regime não cumulativo das contribuições ao PIS e à Cofins, o crédito é calculado sobre os custos e despesas incorridos no mês, abrangendo os �bens� e �serviços� que forem essenciais ao processo produtivo.
 2.5. O C. Superior Tribunal de Justiça concluiu através do julgamento do Recurso Especial nº 1.221.170/PR, processado em sede de recurso representativo de controvérsia, que o conceito de insumo, para efeito de tomada de crédito das contribuições na forma dos artigo 3º, inciso II, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando a imprescindibilidade ou a importância de determinado item � bem ou serviço � para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
 2.6. Por este precedente, o STJ declarou a ilegalidade das Instruções Normativas SRF nº 247/2002 e 404/2004, invocadas na decisão recorrida, as quais restringiam o direito de crédito aos insumos que fossem diretamente agregados ao produto final, ou que se desgastassem com o contato físico com o produto ou serviço final.
 2.7. Por sua vez, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional publicou em data de 03/10/2018 a Nota Explicativa SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFNMF, acatando o conceito de insumos para crédito de PIS e Cofins fixado pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme Ementa abaixo transcrita:
 Documento público. Ausência de sigilo.
 Recurso Especial nº 1.221.170/PR Recurso representativo de controvérsia. Ilegalidade da disciplina de creditamento prevista nas IN SRF nº 247/2002 e 404/2004. Aferição do conceito de insumo à luz dos critérios de essencialidade ou relevância.
 Tese definida em sentido desfavorável à Fazenda Nacional. Autorização para dispensa de contestar e recorrer com fulcro no art. 19, IV, da Lei n° 10.522, de 2002, e art. 2º, V, da Portaria PGFN n° 502, de 2016.
 Nota Explicativa do art. 3º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 01/2014.
 Transcrevo os itens 14 a 17 da SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFNMF:
 "14. Consoante se depreende do Acórdão publicado, os Ministros do STJ adotara m a interpretação intermediária, considerando que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância. Dessa forma, tal aferição deve se dar considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item para o desenvolvimento da atividade produtiva, consistente na produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços.
 15. Deve-se, pois, levar em conta as particularidades de cada processo produtivo, na medida em que determinado bem pode fazer parte de vários processos produtivos, porém, com diferentes níveis de importância, sendo certo que o raciocínio hipotético levado a efeito por meio do �teste de subtração� serviria como um dos mecanismos aptos a revelar a imprescindibilidade e a importância para o processo produtivo.
 16. Nesse diapasão, poder-se-ia caracterizar como insumo aquele item � bem ou serviço utilizado direta ou indiretamente cuja subtração implique a impossibilidade da realização da atividade empresarial ou, pelo menos, cause perda de qualidade substancial que torne o serviço ou produto inútil.
 17. Observa-se que o ponto fulcral da decisão do STJ é a definição de insumos como sendo aqueles bens ou serviços que, uma vez retirados do processo produtivo, comprometem a consecução da atividade-fim da empresa, estejam eles empregados direta ou indiretamente em tal processo. É o raciocínio que decorre do mencionado �teste de subtração� a que se refere o voto do Ministro Mauro Campbell Marques."
 2.8. Nos termos previstos pelo artigo 62, § 2º do Anexo II do RICARF e, com base no entendimento adotado pelo STJ sobre o conceito de insumo para aproveitamento de créditos de PIS e COFINS, passo à análise do presente caso quanto ao pedido de realização de diligência para comprovação de que os créditos glosados tiveram por origem os insumos utilizados na consecução de seu objetivo social.
 3. Da necessidade de conversão do julgamento em diligência
 3.1. Conforme já relatado e, como igualmente observado pelo Ilustre Julgador da DRJ de origem, a presente demanda restringe-se à definição do conceito de insumo para fins de creditamento de PIS e COFINS, nos termos do art. 3º, II, das Leis 10.637/02 e 10.833/03, resultando em inquestionável necessidade de análise acerca da condição de insumo sobre o bem ou serviço que a Contribuinte pretende se creditar.
 3.2. Para demonstrar as razões de defesa, a Contribuinte apresentou as seguintes justificativas sobre a possibilidade de aproveitamento de tais créditos:
  (a) que as despesas com Vale-Alimentação, Vale- Transporte e Seguro Saúde referentes aos funcionários lotados em seu Centro Produtivo são essenciais à produção dos bens industrializados e comercializados;
 (b) a necessidade das despesas aduaneiras após a importação, bem como as despesas com frete entre os estabelecimentos, para o transporte de insumos às fábricas da Impugnante, sem os quais não seria possível a produção do bem final;
 (c) a imprescindibilidade, para manutenção do seu parque industrial, bem como para a continuidade de sua produção, de todos os bens, inclusive da graxa, e serviços, inclusive de cromagem, utilizados na manutenção das máquinas e equipamentos que produzem os produtos industrializados (Anexos I a IV e VII), bem como dos veículos e empilhadeiras, os quais são necessários à cadeia industrial, bem como para o escoamento dos bens;
 (d) a impossibilidade de se adquirir o gás sem o correspondente aluguel do cilindro, o que atesta a necessidade de se garantir o direito ao crédito sobre o aluguel do recipiente sem o qual o gás não pode ser armazenado ou utilizado;
 (e) que os bens integrados no ativo imobilizado são empregados efetivamente no processos produtivo da Recorrente, tendo sido respeitado as regras de aproveitamento;
 (f) as obras de benfeitorias foram realizadas nos estabelecimentos de produção da Recorrente, sendo necessárias à manutenção ou aperfeiçoamento do seu processo industrial, tendo sido executadas após 01/01/2007; e (g) o direito à forma de aproveitamento do crédito extemporâneo, tendo em vista que inexiste regra que imponha a necessidade de retificação dos DACONs.
 3.3. Para comprovação de seus argumentos de defesa, a Contribuinte apresentou vasta documentação com a peça de impugnação e por ocasião da interposição do recurso em análise.
 3.4. O Ilustre Julgador de origem negou o pedido por entender que a Contribuinte não demonstrou ter cumprido com as condições para apresentação de prova em momento posterior à impugnação, bem como por concluir que há nos autos elementos suficientes para formação de convicção, considerando, para tanto, a conceituação de "insumos" da forma como já apontada neste voto.
 3.5. Outrossim, observo que, após a publicação da pauta do presente julgamento, em data de 19 de julho a Recorrente apresentou manifestação (fls. 68.517-68.612), reiterando o pedido de diligência para que a Fiscalização faça nova análise das rubricas sob controvérsia de acordo com os critérios da essencialidade e da relevância adotados STJ por ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 1.221.170/PR, instruindo o pedido com os seguintes documentos:
 i) Laudo Técnico elaborado pelo Sr. Engenheiro Mecânico Professor Doutor ANTÔNIO CELSO FONSECA DE ARRUDA, especialista da Universidade Estadual de Campinas (�Unicamp�), para demonstrar que os bens e serviços utilizados como insumos na linha de produção são essenciais ou, no mínimo, relevantes à atividade industrial da Recorrente;
 ii) Laudo Técnico elaborado pela empresa De Biasi Auditores Independentes, para atestar a não utilização, em períodos de apuração anteriores, de créditos de PIS e COFINS que foram glosados em virtude de aproveitamento extemporâneo, decorrente de trabalhos de revisão efetuados após o encerramento da apuração dos meses de referência.
 3.6. Saliento que a busca pela verdade material vem sendo aplicada pelo CARF, como já decidido por este Colegiado em situações análogas, bem como por outras Turmas, a exemplo do Acórdão nº 3201-002.518, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 2º Câmara da 3ª Seção, cuja Ementa abaixo transcrevo:
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 Data do fato gerador: 20/08/2014 
 ERRO FORMAL PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL PREVALÊNCIA. 
 Embora a DCTF seja o documento válido para constituir o crédito tributário, se o contribuinte demonstra que as informações nela constantes estão erradas, pois foram por ele prestadas equivocadamente, deve ser observado o princípio da verdade material, afastando quaisquer atos da autoridade fiscal que tenham se baseado em informações equivocadas.
 DCTF COM INFORMAÇÕES ERRADAS. TRIBUTO PAGO INDEVIDAMENTE. CRÉDITO EXISTENTE. HOMOLOGAÇÃO DA COMPENSAÇÃO. 
 A COFINS apurada e recolhida sob a sistemática cumulativa, quando o contribuinte submetia-se a não cumulatividade, em competência cujo saldo de COFINS a pagar, segundo esta sistemática foi zero, consubstancia-se em recolhimento indevido. Crédito apto a ser utilizado em compensação, cuja homologação deve ser reconhecida.
 3.7. Da análise dos argumentos da Autoridade Fiscal e da defesa, bem como em razão de toda documentação apresentada pela Contribuinte e, principalmente, tendo em vista os critérios da essencialidade e relevância adotados em decisão proferida em sede de repercussão geral pelo Superior Tribunal de Justiça, resultando na incidência do artigo 62, § 2º do RICARF, entendo necessária a realização de diligência para uma melhor compreensão sobre as características da atividade desenvolvida pela empresa, possibilitando identificar se as despesas que deram origem aos créditos glosados pela equipe de fiscalização podem ser caracterizadas como insumos que permitam o respectivo aproveitamento.
 3.8. Com isso, nos termos permitidos pelos artigos 18 e 29 do Decreto nº 70.235/72 cumulados com artigos 35 a 37 e 63 do Decreto nº 7.574/2011, proponho a conversão do julgamento em diligência, para que a Unidade de Origem proceda às seguintes providências:
 a) Analisar os documentos comprobatórios apresentados com as peças de Impugnação e Recurso Voluntário pela Contribuinte, bem como Laudos Periciais e demais documentos de fls. 68.517-68.612;
 b) Caso necessário, intimar a Contribuinte para prestar esclarecimentos e documentos adicionais que se fizerem necessários;
 c) Para cada item glosado, esclarecer de forma detalhada se as respectivas despesas podem ser caracterizadas como insumos sob os critérios da relevância e essencialidade adotados pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento do Recurso Especial nº 1.221.170/PR;
 d) Diligenciar junto ao estabelecimento da empresa para as seguintes constatações:
 d.1) Confirmar a atividade efetivamente exercida e se as despesas aproveitadas se enquadram ou não no conceito de insumos, na forma já indicada em Item "c";
 d.2) Averiguar se as obras de benfeitorias foram realizadas nos estabelecimentos de produção para manutenção ou aperfeiçoamento do seu processo industrial, bem como constatar se versam sobre obras novas ou reformas, inclusive por prova documental (projeto aprovado, alvará de construção, fotos, comprovação da data de conclusão da obra);
 e) Elaborar Relatório Conclusivo sobre as apurações e resultado da diligência;
 f) Intimar a Contribuinte para, querendo, apresentar manifestação sobre o resultado no prazo de 30 (trinta) dias;
 g) Após, intimar a PGFN para manifestar-se sobre os documentos de fls. 68.517 a 68.612, bem como sobre o resultado da diligência.
 3.9. Concluída a diligência, com ou sem resposta das partes, retornem os autos a este Colegiado para julgamento.
 
 É a proposta de Resolução.
 
 (assinado digitalmente)
 Cynthia Elena de Campos 
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra o Acoérddo n® 14-65.279,
proferido pela 11* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Ribeirdo Preto/SP, que por unanimidade de votos julgou improcedente a impugnagao
interposta, mantendo o crédito tributario constituido pelo valor total de R$ 29.578.281,19
(vinte e nove milhdes, quinhentos e setenta e oito mil, duzentos e oitenta e um reais e dezenove
centavos).

O Termo de Distribuicdo de Procedimento Fiscal (TDPF) n° 09.0.01.00-2014-
00067-7 foi aberto para verificar a conformidade dos créditos ndo-cumulativos escriturados e
aproveitados pela Contribuinte referente aos periodos de apuragao de 07/2010 até 12/2013.

Por intermédio dos Autos de Infracdo cientificados em 29/07/2015 e em
28/01/2016, que estdo controlados mnos Processos Administrativos Fiscais n°
10920.722.786/2015-86 e n° 10920.720.153/2016-14, foram concluidos os procedimentos
fiscais relativos ao periodo de apuragdo (PA) 07 a 12/2010 e de 01 a 11/2011, respectivamente.

O objeto do presente litigio abrange o periodo de 12/2011 a 12/2013 e versa
sobre a acusagao de insuficiéncia de recolhimento das Contribuigdes Sociais ao PIS/COFINS
decorrente da apropriacdo indevida de respectivos créditos.

Apéos fiscalizacao realizada para verificacio do correto cumprimento das
normas legais relativas a apropriacio dos créditos do regime nio-cumulativo, restou
lavrado o Auto de Infraciao para glosa dos créditos de PIS/COFINS decorrentes de:

- Aquisigdes de Bens e Servigos ndo conceituados com Insumos;

- Aquisi¢des de Bens e Servigos cujo direito ao crédito ndo estd previsto na
legislagdo.

- Apropriagao de crédito do regime NC em PA indevido — crédito extemporaneo.

- Utilizagao de base de calculo indevida para computo dos créditos de origem
NC.

- Apropriagao de crédito do regime NC sobre operagdes anuladas.

A natureza e respectivos valores dos crédito objeto desta autuaciao foram
descritas em Item 6 do Termo de Verificacio Fiscal da seguinte forma:

- Aproveitamento Extemporaneo de Créditos (TVF - ITEM 6.1): i) A glosa
se refere ao aproveitamento de crédito calculado sobre um fato gerador que foi escriturado em
periodo posterior ao de referéncia do crédito. A defini¢do ou classificacio quanto a
extemporaneidade tem correlagdo com a data de competéncia do credito e ndo com a data da
aquisicdo ou da emissdo de nota fiscal; ii)) A legislagdo tributdria do periodo fiscalizado
determinava a apresentacdo de DACON retificador, nos termos do artigo 10 da Instrucdo
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Normativa RFB n° 1.015, de 05 de margo de 2010°. O crédito que ndo foi informado nos meses
anteriores nao pode ser informado no Dacon do més em curso. Para o caso de incorregdes nas
informagdes prestadas a apresenta¢do de Dacon retificador.

- Programa de Alimentacao do Trabalhador ( PAT ) — Refeicao; Plano de
Saude e Servico de Transporte do Pessoal e demais servicos (TVF - Item 6.2) - Periodos
de 12/2011, 2012 e 2013: i) fornecimento de refei¢do, vale-alimentagao/refeicao, PAT; ii)
servigos de transporte do pessoal (funcionarios) da empresa e, iii) plano de saiude dos
funcionarios.

- Servicos diversos nio enquadrados como insumeos (TVF - Item 6.3) -
Periodos de 12/2011 a 12/2013: A glosa se refere a créditos ndo cumulativos, calculados sobre
servigos contratados de mao de obra (temporaria ou ndo) que foram aplicados em atividades
administrativas ou comerciais, € sobre aquisicdo de demais servigos que nao foram aplicados
ou consumidos na producdo ou fabrica¢ao dos produtos.

- Servicos de Fretes, Armazenagem, Movimentacio Mecinica ou Manual,
Servicos de Carga e Descarga, Servicos de Despachantes e outros servicos vinculados as
operacdes com mercadorias , sejam elas importadas ou nacionais (TVF - ITEM 6.4):
Aquisicao de servigos vinculados as operagdes de importacdo de bens relativa aos servigos de
importacdo de 01 a 11/2011. Trata-se de despesas Aduaneiras, e/ou de Armazenagem e/ou de
transportes incorridas na aquisicdo de mercadorias importadas (nacionalizagdo do produto
estrangeiro), compreendendo os gastos desde a chegada do produto no Porto Nacional até¢ um
dos estabelecimentos da Fiscalizada, para, depois disso, o produto importado ser consumido
(processo de industrializado ou imobilizagao).

- Aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, nio utilizados na
atividade da empresa (TVF - ITEM 6.5): Operacdes que ndo apresentam as caracteristicas
para admissibilidade de aproveitamento dos créditos ndo cumulativos, referentes aos prédios,
maquinas e/ou os equipamentos alugados ndo essenciais e imprescindiveis as atividades da
empresa € nao sem qualquer relacdo com a atividade geradora do faturamento da empresa.

A fiscalizagdo citou como as despesas que considerou ndo necessarias a Autuada
as maquinas de café¢ e notebook, as quais enquadram-se em dupla infragdo, uma vez que sao
créditos extemporaneos € ndo sao iNsumos.

- Nao Insumos (TVF - ITEM 6.6): i) Aquisi¢cdes de bens e servigos® que nao
sdo considerados insumos pela legislacdo tributdria, uma vez que ndo foram utilizados em

! Da Retificagio do Dacon

Art. 10. A alteracdo das informagdes prestadas em Dacon, nas hipoteses em que admitida, sera

efetuada mediante apresentacdo de demonstrativo retificador, elaborado com observancia das

mesmas normas estabelecidas para o demonstrativo retificado.

§ 1° O Dacon retificador terd a mesma natureza do demonstrativo originariamente apresentado,

substituindo-o integralmente, e servira para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os valores

de débitos ja informados ou efetivar alteragao nos créditos e retengdes na fonte informados.

§ 5° A pessoa juridica que entregar Dacon retificador, alterando valores que tenham sido informados

na Declaragdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF), devera apresentar, também, DCTF

retificadora.

? ferramentas, manuais ou ndo; utensilios, instrumentos, equipamentos, maquinas manuais ou nio e veiculos, bem
como suas partes e pegas; instrumentos e produtos diversos de uso/ consumo regular e comum tanto numa unidade
administrativa quanto numa unidade industrial; graxas e desengraxantes dos mais diferentes tipos e marcas;

3
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maquinas e equipamentos empregados diretamente na producdo ou fabricagdo de bens ou
produtos destinados a venda, bem como ndo se desgastar em contato direto com o produto em
fabricacdo e nem compde o produto final, conforme Solucdo de Divergéncia n® 14 — Cosit, de
31 de outubro de 2007 e Solugdo de Divergéncia n® 12 — Cosit.

As operagdes glosadas dizem respeito a despesa efetuada com a aquisi¢do de
bens que NAO foram utilizados em maquinas e equipamentos empregados DIRETAMENTE
na produc¢do ou fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda, bem como ndo se
desgastam em contato direto com o produto em fabrica¢ao e nem compdem o produto final.

A inadmissibilidade dos créditos NC apropriados sobre as operagdes apuradas
nesta infragdo decorre da interpretacdo dada pela Administragdo Tributaria na Solucdao de
Divergéncia n° 14 — Cosit, de 31 de outubro de 2007, pela qual somente dao direito ao crédito
do regime NC de PIS/COFINS, as despesas com aquisi¢des de partes e pecas de reposicao (e
somente estas) utilizadas nas maquinas e equipamentos que sdo empregados diretamente na
producao ou fabricagdo, ou os gastos com servigos de manutencdo das mesmas maquinas e
equipamentos.

- Créditos do regime NC indevidamente apropriados sobre Servicos de
Transportes (TVF - Item 6.7): Glosas de créditos do regime ndo cumulativo calculados sobre
os servigos de transportes tomados pela Fiscalizada que nao foram utilizados nas operacdes de
venda, conforme Solucdo de Divergéncia n°® 26 - Cosit, de 30 de maio de 2008.

A impugnacio de fls. 1782 a 1880 foi julgada improcedente através do
Acordao n° 14-65.279, proferido pela 11* Turma da DRJ em Ribeiriao Preto/SP (fls.
15.945 - 16.121), conforme Ementa abaixo:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuracao: 31/12/2011 a 31/12/2013, 31/01/2014 a
31/05/2014

MATERIAS NAO IMPUGNADAS. UTILIZACAO DE BASE DE
CALCULO INDEVIDA PARA COMPUTO DOS CREDITOS DE
ORIGEM NAO-CUMULATIVO. APROPRIACAO DE CREDITO DO
REGIME NAO-CUMULATIVO SOBRE OPERACOES ANULADAS.

Considera-se preclusa e incontroversa a matéria em relagdo a qual a
contribuinte, a despeito de regularmente notificada, deixa de
apresentar razoes especificas de impugnagdo.

PROVA.

A prova documental deve ser apresentada no momento da impugnagdo,
a menos que demonstrado, justificadamente, o preenchimento de um
dos requisitos constantes do art. 16, § 4°, do Decreto n° 70.235, de
1972, o que ndo se logrou atender neste caso.

PERICIA.

servicos utilizados em utensilios, maquinas, equipamentos, veiculos ou instrumentos que ndo sdo empregados
diretamente no processo produtivos; materiais diversos
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Indefere-se o pedido de pericia quando se trata de matéria passivel de
prova documental a ser apresentada no momento da impugnag¢do, bem
como quando presentes elementos suficientes para a formagdo da
convicgdo da autoridade julgadora.

NULIDADE.

Ndo procedem as arguicoes de nulidade quando ndo se vislumbram nos
autos quaisquer das hipoteses previstas no art. 59 do Decreto n°
70.235, de 1972.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Periodo de apuracao: 31/12/2011 a 31/12/2013, 31/01/2014 a
31/05/2014

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE.

A autoridade administrativa ndo possui atribui¢do para apreciar a
arguicdo de inconstitucionalidade ou de ilegalidade de dispositivos que
integram a legislagdo tributaria.

DECISOES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

As decisdes judiciais e administrativas relativas a terceiros ndo
possuem eficdcia normativa, uma vez que ndo integram a legislagcdo
tributdaria de que tratam os artigos 96 e 100 do Codigo Tributario
Nacional.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuracao: 31/12/2011 a 31/12/2013, 31/01/2014 a
31/05/2014

CREDITOS EXTEMPORANEOS. PERMISSAO, QUANTIFICACAO E
APROVEITAMENTO.

O aproveitamento de bases de calculo extempordneas ndo se admite
fora do periodo origindrio. Somente se admite a utilizagdo de saldo de
créditos extempordneos se ainda ndo decaido / prescrito o direito a sua
utiliza¢do, apos a apresentagdo do Dacon retificador (ou EFD-
Contribuigoes) do periodo de origem do crédito retificado (adicionado
das novas bases de calculo) e demonstrando o quantum o saldo de
crédito foi alterado. Se ao final ainda restar saldo de créditos ndo
aproveitados do respectivo periodo, ai sim estes saldos poderdo ser
aproveitados em meses subsequentes.

CREDITOS. INSUMOS.

Os insumos utilizados no processo produtivo somente dao direito a
apuragdo de créditos no regime de incidéncia ndo-cumulativa se
incorporados diretamente ao bem produzido destinado a venda ou se
consumidos/alterados no processo de industrializacdo em fungdo de
acdo exercida diretamente sobre o produto, desde que ndo
incorporados ao ativo imobilizado.
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CREDITO. ARMAZENAGEM E FRETE NA T. RANSFEI,QE"NCIA ENTRE
ESTABELECIMENTOS DA MESMA PESSOA JURIDICA OU EM
OPERACOES QUE NAO SAO VENDAS. IMPOSSIBILIDADE.

Inexiste previsdo legal para apurac¢do de crédito a descontar das
contribui¢oes ndo-cumulativas sobre valores relativos a fretes de
transferéncia de produtos ou insumos entre estabelecimentos da mesma
pessoa juridica ou de transferéncias de produtos que ndo se
enquadram em operagoes de venda.

CREDITO.

Somente ddo direito a apuragdo de créditos no regime de incidéncia
ndocumulativa os gastos expressamente previstos na legislacdo de
regéncia.

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS. CREDITO 1/12
INCENTIVADO SOBRE DEPRECIACAO.

A pessoa juridica poderd descontar créditos calculados sobre encargos
de depreciacdo / amortiza¢do somente em relacdo ds mdquinas,
equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado e
utilizados na produgdo de bens destinados a venda. O desconto
incentivado de 1/12 restringe-se somente as mdaquinas e equipamentos
novos destinados a produgdo de bens, cuja aquisi¢do ocorreu a partir
de maio de 2008.

EDIFICACOES E CONSTRUCOES NOVAS. CREDITO 1/24
INCENTIVADO SOBRE DEPRECIACAO.

A pessoa juridica poderd descontar créditos calculados sobre encargos
de depreciacdo / amortizacdo somente em relagcdo as edificagoes e
benfeitorias em imoveis proprios ou de terceiros utilizados nas
atividades da pessoa juridica. O desconto incentivado de 1/24
restringe-se somente as edificagoes novas incorporadas ao ativo
imobilizado, adquiridas ou construidas a partir de janeiro de 2007,
para utilizagdo na producdo de bens destinados a venda e que tenham
sido concluidas.

FALTA DE RECOLHIMENTO. APROPRIA CAO INDEVIDA DE
CREDITOS. SALDOS DE CREDITOS INEXISTENTES.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento da Contribui¢do apurada em
procedimento fiscal enseja o langamento de oficio com os acréscimos
legais.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuracao: 31/12/2011 a 31/12/2013, 31/01/2014 a
31/05/2014

CREDITOS EXTEMPORANEOS. PERMISSAO, QUANTIFICACAO E
APROVEITAMENTO.

O aproveitamento de bases de calculo extempordneas ndo se admite
fora do periodo origindrio. Somente se admite a utilizagdo de saldo de
créditos extempordneos, se ainda ndo decaido / prescrito o direito a
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sua utilizagdo, apos a apresentagdo do Dacon retificador (ou EFD-
Contribui¢ées) do periodo de origem do crédito retificado (adicionado
das novas bases de calculo), e demonstrando o quantum o saldo de
crédito foi alterado. Se ao final ainda restar saldo de créditos ndo
aproveitados do respectivo periodo, ai sim estes saldos poderdo ser
aproveitados em meses subsequentes.

CREDITOS. INSUMOS.

Os insumos utilizados no processo produtivo somente ddo direito a
apuragdo de créditos no regime de incidéncia ndo-cumulativa, se
incorporados diretamente ao bem produzido destinado a venda ou se
consumidos/alterados no processo de industrializacdo em fungdo de
acdo exercida diretamente sobre o produto, desde que ndo
incorporados ao ativo imobilizado.

CREDITO. ARMAZENAGEM E FRETE NA T. RANSFERE"NCIA ENTRE
ESTABELECIMENTOS DA MESMA PESSOA JURIDICA, OU EM
OPERACOES QUE NAO SAO VENDAS. IMPOSSIBILIDADE.

Inexiste previsdo legal para apurac¢do de crédito a descontar das
contribui¢oes ndo-cumulativas sobre valores relativos a fretes de
transferéncia de produtos ou insumos entre estabelecimentos da mesma
pessoa juridica, ou de transferéncias de produtos que ndo se
enquadram em operagoes de venda.

CREDITO.

Somente ddo direito a a apurac¢do de créditos no regime de incidéncia
ndo cumulativa os gastos expressamente previstos na legislacdo de
regéncia.

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS. CREDITO 1/12
INCENTIVADO SOBRE DEPRECIACAO.

A pessoa juridica podera descontar créditos calculados sobre encargos
de depreciacdo / amortiza¢do, somente em relagdo as mdquinas,
equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado e
utilizados na produgdo de bens destinados a venda. O desconto
incentivado de 1/12 restringe-se somente as mdquinas e equipamentos
novos destinados a produgdo de bens, cuja aquisi¢do ocorreu a partir
de maio de 2008.

EDIFICACOES E CONSTRUCOES NOVAS. CREDITO 1/24
INCENTIVADO SOBRE DEPRECIACAO.

A pessoa juridica poderd descontar créditos calculados sobre encargos
de depreciacdo / amortizagdo, somente em relagdo as edificagoes e
benfeitorias em imoveis proprios ou de terceiros utilizados nas
atividades da pessoa juridica. O desconto incentivado de 1/24
restringe-se somente as edificagoes novas incorporadas ao ativo
imobilizado adquiridas ou construidas a partir de janeiro de 2007 para
utilizagdo na produgdo de bens destinados a venda, e que tenham sido
concluidas.

FALTA DE RECOLHIMENTO. APROPRIACAO INDEVIDA DE
CREDITOS. SALDOS DE CREDITOS INEXISTENTES.
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A falta ou insuficiéncia de recolhimento da Contribui¢do apurada em
procedimento fiscal enseja o langamento de oficio com os acréscimos
legais.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

A Contribuinte recebeu a Intimagdao n® SACAT/JOI 163/2017 (e-fls. 16.123)
pela via eletronica em 07/04/2017 (Termo de Ciéncia por Abertura de Mensagem de fls.
16.129), apresentando o Recurso Voluntario de fls. 16.132 a 16.257 em 08/05/2017 (Termo de
Andlise de Solicitagcdo de Juntada de fls. 16.131).

Em sintese, a Recorrente argumentou que glosa decorreu da interpretagao
restritiva da autoridade administrativa de que somente os bens e servigos que integram o
produto final ou o servigo prestado ensejam o direito ao crédito.

Na peca recursal foram apresentados os seguintes pedidos:

i) PRELIMINARMENTE:

- Seja determinado o retorno dos autos a autoridade julgadora recorrida para que
se proceda com a realizacdo de diligéncia fiscal e/ou pericia no estabelecimento
matriz, possibilitando demonstrar que todos os custos apropriados sdo utilizados
na produg¢do de seus produtos comercializados, caracterizando-se como insumos;

- Seja decretada a nulidade do lancamento tributario, haja vista a autoridade
fazendaria autuante ter maculado as regras dos artigos 142, do Codigo Tributario
Nacional e 9°, do Decreto n. 70.235/72, na medida em que ndo se incumbiu de
comprovar que as obras e benfeitorias em relagdo as quais a Recorrente tomou
os créditos de depreciagdo foram erigidas a partir de 2007.

ii) NO MERITO: Secja dado total provimento ao recurso, para o fim de
determinar-se o cancelamento do crédito tributério, considerando que:

- As despesas com Vale-Alimentacdo, Vale- Transporte e Seguro Saude
referentes aos funcionarios lotados em seu Centro Produtivo serem essenciais a
producdo dos bens industrializados e comercializados;

- A necessidade das despesas aduaneiras apds a importacdo, bem como as
despesas com frete entre os estabelecimentos, para o transporte de insumos as
fabricas da Impugnante, sem os quais ndo seria possivel a produgdo do bem
final;

- A imprescindibilidade, para manutencdo do seu parque industrial, bem como
para a continuidade de sua producdo, de todos os bens, inclusive da graxa, e
servicos, inclusive de cromagem, utilizados na manutencdo das maquinas e
equipamentos que produzem os produtos industrializados, bem como dos
veiculos e empilhadeiras, os quais sdo necessarios a cadeia industrial, bem como
para o escoamento dos bens;
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- A impossibilidade de se adquirir o gas sem o correspondente aluguel do
cilindro, o que atesta a necessidade de se garantir o direito ao crédito sobre o
aluguel do recipiente sem o qual o gas ndo pode ser armazenado ou utilizado;

- Nao hd que se falar em glosa dos créditos decorrentes dos gastos com
arrendamento mercantil, na medida em que a prépria norma instituidora da
Contribuicdo ao PIS e da COFINS nas modalidades ndo-cumulativas permitem a
tomada de crédito em tais situagdes;

- As obras de benfeitorias foram realizadas nos estabelecimentos de produgdo da
Impugnante, sendo necessdrias a manuten¢do ou aperfeicoamento do seu
processo industrial, tendo sido executadas apds 01/01/2007. Nesse tocante,
também se requer o cancelamento do crédito langado tendo em vista a auséncia
de qualquer prova acerca do momento em que executadas as obras e da sua
finalidade.

- Seja reconhecido o direito da Recorrente a forma de aproveitamento do crédito
extemporaneo, tendo em vista que inexiste regra que imponha a necessidade de
retificacdo das DACON:Ss.

Para comprovagao de que os créditos glosados tiveram por origem os insumos
utilizados na execucdo de seu objeto social, a Contribuinte apresentou, tanto com a
impugnagdao quanto com o recurso, prova documental referente a comprovantes e demais
documentos de importacdo (Faturas, DI, BL, etc...), despesas aduaneiras, Notas Fiscais de
Entradas e Saidas, Notas Fiscais de Prestacdo de Servicos, dentre outros.

E o relatério.

Voto

Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora

1. Pressupostos legais de admissibilidade

Nos termos do relatorio, verifica-se a tempestividade do recurso, bem como o
preenchimento dos demais requisitos de admissibilidade, resultando em seu conhecimento.

2. Do conceito de insumos para aproveitamento de créditos de
PIS/COFINS.

2.1. Como relatado, a autuacdo objeto deste processo foi lavrada em razdo da
conclusdao do Auditor Fiscal apontada no Termo de Verificagdao Fiscal e acima ja relatada, de
que os insumos utilizados no processo produtivo somente dao direito a apuracao de créditos no
regime de incidéncia ndo-cumulativa se incorporados diretamente ao bem produzido ou se
consumidos/alterados no processo de industrializacdo em fun¢do de acdo exercida diretamente
sobre o produto e desde que ndo incorporados ao ativo imobilizado.
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2.2. Da analise da decisdo recorrida, ¢ possivel observar que a DRJ de origem
manteve o mesmo entendimento que a Autoridade Fiscal Autuante.

2.3. Destaco que a restricdo adotada na autuacdo e pelo Ilustre Julgador a quo
segue a mesma sistematica de apuracao do IPIL.

2.4. Todavia, no regime ndo cumulativo das contribui¢des ao PIS e a Cofins, o
crédito ¢ calculado sobre os custos e despesas incorridos no més, abrangendo os “bens” e
“servigos” que forem essenciais ao processo produtivo.

2.5. O C. Superior Tribunal de Justiga concluiu através do julgamento do
Recurso Especial n® 1.221.170/PR, processado em sede de recurso representativo de
controvérsia, que o conceito de insumo, para efeito de tomada de crédito das contribui¢des na
forma dos artigo 3°, inciso II, das Leis n® 10.637/2002 e 10.833/2003, deve ser aferido a luz
dos critérios da essencialidade ou relevancia, vale dizer, considerando a imprescindibilidade ou
a importancia de determinado item — bem ou servico — para o desenvolvimento da atividade
econdmica desempenhada pelo contribuinte.

2.6. Por este precedente, o STJ declarou a ilegalidade das Instru¢cdes Normativas
SRF n° 247/2002 e 404/2004, invocadas na decisao recorrida, as quais restringiam o direito de
crédito aos insumos que fossem diretamente agregados ao produto final, ou que se
desgastassem com o contato fisico com o produto ou servigo final.

2.7. Por sua vez, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional publicou em data de
03/10/2018 a Nota Explicativa SEI n° 63/2018/CRJ/PGACET/PGFNMF, acatando o conceito
de insumos para crédito de PIS e Cofins fixado pelo Superior Tribunal de Justica, conforme
Ementa abaixo transcrita:

Documento publico. Auséncia de sigilo.

Recurso Especial n° 1.221.170/PR Recurso representativo de
controversia. llegalidade da disciplina de creditamento prevista nas IN
SRF n°247/2002 e 404/2004. Aferi¢do do conceito de insumo a luz dos
critérios de essencialidade ou relevancia.

Tese definida em sentido desfavoravel a Fazenda Nacional
Autorizag¢do para dispensa de contestar e recorrer com fulcro no art.
19, 1V, da Lei n° 10.522, de 2002, e art. 2° V, da Portaria PGFN n°
502, de 2016.

Nota Explicativa do art. 3° da Portaria Conjunta PGFN/RFB n°
01/2014.

Transcrevo os itens 14 a 17 da SEI n° 63/2018/CRJ/PGACET/PGFNMF:

"14. Consoante se depreende do Acorddo publicado, os Ministros do
STJ adotara m a interpretagdo intermediaria, considerando que o
conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de
essencialidade ou relevancia. Dessa forma, tal aferi¢do deve se dar
considerando-se a imprescindibilidade ou a importincia de
determinado item para o desenvolvimento da atividade produtiva,
consistente na produgdo de bens destinados a venda ou de prestacdo de
Servigos.
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15. Deve-se, pois, levar em conta as particularidades de cada processo
produtivo, na medida em que determinado bem pode fazer parte de
varios processos produtivos, porém, com diferentes niveis de
importdncia, sendo certo que o raciocinio hipotético levado a efeito por
meio do “teste de subtragdo” serviria como um dos mecanismos aptos
a revelar a imprescindibilidade e a importincia para o processo
produtivo.

16. Nesse diapasdo, poder-se-ia caracterizar como insumo aquele item
— bem ou servico utilizado direta ou indiretamente cuja subtragdo
implique a impossibilidade da realiza¢do da atividade empresarial ou,
pelo menos, cause perda de qualidade substancial que torne o servigo
ou produto inutil.

17. Observa-se que o ponto fulcral da decisdo do STJ é a defini¢do de
insumos como sendo aqueles bens ou servicos que, uma vez retirados
do processo produtivo, comprometem a consecu¢do da atividade-fim da
empresa, estejam eles empregados direta ou indiretamente em tal
processo. E o raciocinio que decorre do mencionado “teste de
subtragdo” a que se refere o voto do Ministro Mauro Campbell
Marques."

2.8. Nos termos previstos pelo artigo 62, § 2° do Anexo II do RICARF e, com
base no entendimento adotado pelo STJ sobre o conceito de insumo para aproveitamento de
créditos de PIS e COFINS, passo a analise do presente caso quanto ao pedido de realizagao de
diligéncia para comprovacdo de que os créditos glosados tiveram por origem os insumos
utilizados na consecucdo de seu objetivo social.

3. Da necessidade de conversio do julgamento em diligéncia

3.1. Conforme ja relatado e, como igualmente observado pelo Ilustre Julgador
da DRJ de origem, a presente demanda restringe-se a defini¢cao do conceito de insumo para fins
de creditamento de PIS e COFINS, nos termos do art. 3°, II, das Leis 10.637/02 ¢ 10.833/03,
resultando em inquestiondvel necessidade de andlise acerca da condi¢cdo de insumo sobre o
bem ou servico que a Contribuinte pretende se creditar.

3.2. Para demonstrar as razdes de defesa, a Contribuinte apresentou as seguintes
justificativas sobre a possibilidade de aproveitamento de tais créditos:

(a) que as despesas com Vale-Alimentagdo, Vale- Transporte e Seguro Saude
referentes aos funcionarios lotados em seu Centro Produtivo sdo essenciais a produgao
dos bens industrializados e comercializados;

(b) a necessidade das despesas aduaneiras apds a importagdo, bem como as
despesas com frete entre os estabelecimentos, para o transporte de insumos as fabricas
da Impugnante, sem os quais ndo seria possivel a produ¢do do bem final;

(c) a imprescindibilidade, para manuten¢do do seu parque industrial, bem como
para a continuidade de sua produgdo, de todos os bens, inclusive da graxa, e servigos,
inclusive de cromagem, utilizados na manuten¢do das maquinas e equipamentos que
produzem os produtos industrializados (Anexos I a IV e VII), bem como dos veiculos e

empilhadeiras, os quais sdo necessarios a cadeia industrial, bem como para o
escoamento dos bens;
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(d) a impossibilidade de se adquirir o gas sem o correspondente aluguel do
cilindro, o que atesta a necessidade de se garantir o direito ao crédito sobre o aluguel do
recipiente sem o qual o gas ndo pode ser armazenado ou utilizado;

(e) que os bens integrados no ativo imobilizado sdo empregados efetivamente no
processos produtivo da Recorrente, tendo sido respeitado as regras de aproveitamento;

(f) as obras de benfeitorias foram realizadas nos estabelecimentos de produgdo da
Recorrente, sendo necessarias @ manutengdo ou aperfeicoamento do seu processo
industrial, tendo sido executadas apds 01/01/2007; e (g) o dircito a forma de
aproveitamento do crédito extemporaneo, tendo em vista que inexiste regra que
imponha a necessidade de retificagdo dos DACONS.

3.3. Para comprovagdo de seus argumentos de defesa, a Contribuinte apresentou
vasta documentagcdo com a peca de impugnacdo e por ocasido da interposi¢ao do recurso em
analise.

3.4. O Ilustre Julgador de origem negou o pedido por entender que a
Contribuinte ndo demonstrou ter cumprido com as condi¢des para apresentagdo de prova em
momento posterior a impugnagdo, bem como por concluir que had nos autos elementos
suficientes para formacao de convicgdo, considerando, para tanto, a conceituagdo de "insumos"
da forma como ja apontada neste voto.

3.5. Outrossim, observo que, apos a publicacio da pauta do presente
julgamento, em data de 19 de julho a Recorrente apresentou manifestacio (fls. 68.517-
68.612), reiterando o pedido de diligéncia para que a Fiscalizacido faca nova andlise das
rubricas sob controvérsia de acordo com os critérios da essencialidade e da releviancia
adotados STJ por ocasiio do julgamento do Recurso Especial n° 1.221.170/PR, instruindo
o pedido com os seguintes documentos:

i) Laudo_ Técnico elaborado pelo Sr. Engenheiro Mecinico Professor
Doutor ANTONIO CELSO FONSECA DE ARRUDA, especialista da
Universidade Estadual de Campinas (“Unicamp”), para demonstrar que os
bens e servigos utilizados como insumos na linha de producao sao essenciais ou,
no minimo, relevantes a atividade industrial da Recorrente;

ii) Laudo_ Técnico elaborado pela empresa De Biasi Auditores
Independentes, para atestar a ndo utilizagdo, em periodos de apuragao
anteriores, de créditos de PIS e COFINS que foram glosados em virtude de
aproveitamento extemporaneo, decorrente de trabalhos de revisao efetuados
apods o encerramento da apuragdo dos meses de referéncia.

3.6. Saliento que a busca pela verdade material vem sendo aplicada pelo CARF,
como ja decidido por este Colegiado em situacdes analogas, bem como por outras Turmas, a
exemplo do Acérdao n® 3201-002.518, proferido pela 1* Turma Ordinaria da 2° Camara da 3*
Se¢do, cuja Ementa abaixo transcrevo:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 20/08/2014

ERRO FORMAL PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL
PREVALENCIA.

12
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Embora a DCTF seja o documento valido para constituir o crédito
tributario, se o contribuinte demonstra que as informagoes nela
constantes  estdo erradas, pois foram por ele prestadas
equivocadamente, deve ser observado o principio da verdade material,
afastando quaisquer atos da autoridade fiscal que tenham se baseado
em informagoes equivocadas.

DCTF COM INFORMACOES ERRADAS. TRIBUTO PAGO
INDEVIDAMENTE. CREDITO EXISTENTE. HOMOLOGACAO DA
COMPENSACAO.

A COFINS apurada e recolhida sob a sistemdtica cumulativa, quando o
contribuinte submetia-se a ndo cumulatividade, em competéncia cujo
saldo de COFINS a pagar, segundo esta sistematica foi zero,
consubstancia-se em recolhimento indevido. Crédito apto a ser
utilizado em compensagdo, cuja homologacdo deve ser reconhecida.

3.7. Da anélise dos argumentos da Autoridade Fiscal e da defesa, bem como em
razdo de toda documentacdo apresentada pela Contribuinte e, principalmente, tendo em vista os
critérios da essencialidade e relevancia adotados em decisdao proferida em sede de repercussao
geral pelo Superior Tribunal de Justi¢a, resultando na incidéncia do artigo 62, § 2° do RICARF,
entendo necessaria a realizagdo de diligéncia para uma melhor compreensao sobre as
caracteristicas da atividade desenvolvida pela empresa, possibilitando identificar se as despesas
que deram origem aos créditos glosados pela equipe de fiscalizagdo podem ser caracterizadas
como insumos que permitam o respectivo aproveitamento.

3.8. Com isso, nos termos permitidos pelos artigos 18 e 29 do Decreto n°
70.235/72 cumulados com artigos 35 a 37 e 63 do Decreto n° 7.574/2011, proponho a
conversio do julgamento em diligéncia, para que a Unidade de Origem proceda as seguintes
providéncias:

a) Analisar os documentos comprobatérios apresentados com as pecas de
Impugnagao e Recurso Voluntario pela Contribuinte, bem como Laudos Periciais ¢ demais
documentos de fls. 68.517-68.612;

b) Caso necessario, intimar a Contribuinte para prestar esclarecimentos e
documentos adicionais que se fizerem necessarios;

¢) Para cada item glosado, esclarecer de forma detalhada se as respectivas
despesas podem ser caracterizadas como insumos sob os critérios da relevancia e
essencialidade adotados pelo Superior Tribunal de Justica em julgamento do Recurso Especial
n°® 1.221.170/PR;

d) Diligenciar junto ao estabelecimento da empresa para as seguintes
constatagdes:

d.1) Confirmar a atividade efetivamente exercida e se as despesas aproveitadas
se enquadram ou ndo no conceito de insumos, na forma ja indicada em Item "c";

d.2) Averiguar se as obras de benfeitorias foram realizadas nos estabelecimentos
de producdo para manutengdo ou aperfeicoamento do seu processo industrial,
bem como constatar se versam sobre obras novas ou reformas, inclusive por
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prova documental (projeto aprovado, alvara de construgdo, fotos, comprovacao
da data de conclusdo da obra);

e) Elaborar Relatorio Conclusivo sobre as apuragdes e resultado da diligéncia;

f) Intimar a Contribuinte para, querendo, apresentar manifestacdo sobre o
resultado no prazo de 30 (trinta) dias;

g) Ap0s, intimar a PGFN para manifestar-se sobre os documentos de fls. 68.517
a 68.612, bem como sobre o resultado da diligéncia.

3.9. Concluida a diligéncia, com ou sem resposta das partes, retornem os autos a
este Colegiado para julgamento.

E a proposta de Resolugio.

(assinado digitalmente)

Cynthia Elena de Campos

14



